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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0056970-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.072.867 / MA

Números Origem: 08205015420218100000 8205015420218100000

Sessão Virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

ANDRÉ ARAÚJO SOUSA - MA19403
VERA LUCIA PINHO MATOS - BA013602

RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RODRIGO MAIA ROCHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por maioria, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos
(artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acerca da
seguinte questão jurídica: "Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal,
na hipótese de apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de
instrumento (art. 1.015 do CPC), contra decisão de magistrado de primeiro grau que,
exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz a remessa dos
autos ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015."
Ainda, por maioria, determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos
em recurso especial, presentes na segunda instância e no STJ, que versem sobre idêntica
questão jurídica, nos termos da proposta do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, João Otávio de
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
Vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi que votou pela não afetação do processo.

C542212155:01308485047@ 2023/0056970-4 - REsp 2072867 Petição : 2024/00IJ256-7 (ProAfR)
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0056991-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.072.868 / MA

Números Origem: 08204833320218100000 144402000 8204833320218100000

Sessão Virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

LUCAS LUCENA OLIVEIRA - MA013602
ANDRÉ ARAÚJO SOUSA - MA19403

RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RODRIGO MAIA ROCHA - MA006469

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por maioria, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos
(artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acerca da
seguinte questão jurídica: "Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal,
na hipótese de apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de
instrumento (art. 1.015 do CPC), contra decisão de magistrado de primeiro grau que,
exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz a remessa dos
autos ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015."
Ainda, por maioria, determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos
em recurso especial, presentes na segunda instância e no STJ, que versem sobre idêntica
questão jurídica, nos termos da proposta do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, João Otávio de
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
Vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi que votou pela não afetação do processo.

C542212155:0102356041<@ 2023/0056991-8 - REsp 2072868 Petição : 2024/00IJ256-8 (ProAfR)
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0057169-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.072.870 / MA

Números Origem: 08206331420218100000 08477236720168100001 144402000
8206331420218100000 8477236720168100001

Sessão Virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

LUCAS LUCENA OLIVEIRA - MA013602
ANDRÉ ARAÚJO SOUSA - MA19403

RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por maioria, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos
(artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acerca da
seguinte questão jurídica: "Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal,
na hipótese de apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de
instrumento (art. 1.015 do CPC), contra decisão de magistrado de primeiro grau que,
exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz a remessa dos
autos ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015."
Ainda, por maioria, determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos
em recurso especial, presentes na segunda instância e no STJ, que versem sobre idêntica
questão jurídica, nos termos da proposta do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, João Otávio de
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
Vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi que votou pela não afetação do processo.

C542212155218425311380@ 2023/0057169-1 - REsp 2072870 Petição : 2024/00IJ257-0 (ProAfR)
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